Comarca de São Gonçalo – 3ª Vara Cível
Juiz: Euclides de Lima Miranda
Processo nº 0017008-27.2010.8.19.0004
ALCIR DA SILVA GARCIA, DANIEL FELIX DA SILVA, ELMA DA SILVA BARRA, EMERSON DE OLIVEIRA MARINS, HELIO PINTO DE AZEREDO JUNIOR, HERMANN WAHNER GOMEZ CARDOSO, JACQUELINE MUNIZ DE ARAUJO, JORGE PAULO DE OLIVEIRA NERES, JOSÉ FRANCISCO CARDOSO, JULIO CESAR SOUZA ALVES, LUIS CLAUDIO MACEDO PINTO, LUIZ MONTEIRO DE CARVALHO, MARCIA CLEIDE BRANDÃO, JORGE ELIAS CAVALCANTE, PAULA BAPTISTA MACHADO DE MELLO E ROBERTO VEIGA NOCCHI propõe ação visando a incorporação de adicional de produtividade em face do MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO, alegando que exercem a função de fiscal de transportes e recebem adicional de produtividade, que vem sendo alterado pelas legislações posteriores, que o adicional é inerente ao cargo e constituiu verdadeiro aumento dado a toda esta categoria, pleiteando a incorporação do suposto adicional aos vencimentos dos autores, respeitando a irredutibilidade salarial e o teto constitucional. Com a inicial acompanharam os documentos de fls. 11/186. Citado o réu oferece contestação às fls. 111/120, alegando tratar-se de verba transitória de caráter propter laborem, sendo que o STJ vem decidindo reiteradamente neste sentido, que estas verbas não incorporam aos vencimentos, que vantagem concedidas como incentivo é mérito administrativo, sendo vedada a manifestação pelo Judiciário, sob pena de violar a separação dos poderes, pugnando pela improcedência do pedido. Réplica ás fls. 203/204. Manifestação do Ministério Público pela não intervenção no feito ás fls. 210/212. Razões finais ás fls. 215/218 e 219. RELATADOS, DECIDO. Cuida-se de ação de recomposição de direitos trabalhistas em que os autores alegam que exercem a função de fiscal de transportes e recebem adicional de produtividade, que vem sendo alterado pelas legislações posteriores, que o adicional é inerente ao cargo e constituiu verdadeiro aumento dado a toda esta categoria, pleiteando a incorporação do suposto adicional aos vencimentos dos autores, respeitando a irredutibilidade salarial e o teto constitucional. O pleito não merece acolhimento, uma vez que não restou comprovada nenhuma pratica ilícita pelo réu. Toda a atividade estatal deve ser regida pelo princípio da legalidade estrita, assim, a incorporação de verbas, no caso, adicional de produtividade, somente é possível quando a lei assim o determinar, o que não ocorre in casu, tendo em vista que o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Gonçalo não prevê a incorporação deste Adicional. Reconhecer esta incorporação geraria efeitos futuros nos proventos de aposentadoria, sendo que o art. 60 da Lei Municipal nº 050/91, ao dispor sobre as verbas que integram os proventos de aposentadoria dos servidores, é taxativo ao elencar tão somente os vencimentos, as gratificações de que trata o art. 59 da mencionada Lei e as vantagens previstas no art. 62 do mesmo diploma legal, incisos V(Adicional por Tempo de Serviço), XI(adicional de férias) e XIII(produtividade de plantonista). A percepção do Adicional de produtividade, previsto no art. 62, inciso X, da Lei Municipal nº 050/91, é incompatível com a situação de inatividade, assim, vedada sua incorporação na atividade a evitar a constituição dos proventos de inatividade com verbas não previstas no ordenamento positivo municipal. Portanto, não há qualquer ilícito da administração pública em efetuar o pagamento sem que este seja incorporado, não se tratando de direito adquirido, ante a vedação legal para incorporação. Forçoso reconhecer, diante do conjunto probatório colacionado nos autos, que os autores não se desincumbiram do ônus de comprovar o fato constitutivo do direito que ora pretende ver reconhecido. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo-se o feito, na forma do art. 269, I do CPC. Condeno os autores nas custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em 10% sobre o valor atribuído à causa. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.I.
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